
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2040034 - SP 
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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : ICARO SORREGOTTI NEGRI - SP415583
AGRAVADO : CLEAN PED SERVICOS MEDICOS SS
ADVOGADO : LENER PASTOR CARDOSO - SP196290
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA N. 182 DO STJ. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça considera 
necessária a impugnação dos fundamentos da decisão denegatória 
da subida do recurso especial para que se conheça do respectivo 
agravo.
2. É imprescindível, além da contextualização do caso concreto, o 
cotejo entre o acórdão impugnado e a argumentação trazida no 
recurso especial, com as devidas razões que pudessem justificar o 
conhecimento da pretensão.
3. Assim, caberia ao agravante afastar a alegação de que "o 
fundamento utilizado para a interposição somente poderia ter sua 
procedência verificada mediante o reexame de cláusulas contratuais. 
Incidente a Súmula 5 do Col. Superior Tribunal de Justiça" (e-STJ, fl. 
355).
4. Logo, a Súmula n. 182/STJ foi corretamente aplicada ao caso.
5.  Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
                    Brasília, 21 de junho de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA N. 182 DO STJ. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça considera 
necessária a impugnação dos fundamentos da decisão denegatória 
da subida do recurso especial para que se conheça do respectivo 
agravo.
2. É imprescindível, além da contextualização do caso concreto, o 
cotejo entre o acórdão impugnado e a argumentação trazida no 
recurso especial, com as devidas razões que pudessem justificar o 
conhecimento da pretensão.
3. Assim, caberia ao agravante afastar a alegação de que "o 
fundamento utilizado para a interposição somente poderia ter sua 
procedência verificada mediante o reexame de cláusulas contratuais. 
Incidente a Súmula 5 do Col. Superior Tribunal de Justiça" (e-STJ, fl. 
355).
4. Logo, a Súmula n. 182/STJ foi corretamente aplicada ao caso.
5.  Agravo interno a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado contra decisão que não 
conheceu do agravo em recurso especial diante da ausência de impugnação 
específica dos fundamentos do pronunciamento que negou admissibilidade ao 
recurso especial (e-STJ, fls. 383-385).

Alega a parte agravante, em suma, que (e-STJ, fl. 390):
 

[...] o Agravo em Recurso Especial interposto pelo Município atacou 
especificamente os fundamentos da decisão recorrida no que 
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concerne à a aplicação da Súmula 5 deste C. STJ ao caso.
Com efeito, as razões recursais expressamente impugnam esses 
fundamentos, não somente a partir da exposição da matéria 
exclusivamente jurídica tratada no REsp, mas também pela inclusão 
de tópico específico para atacar esse fundamento.

 
Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão 

do feito à Turma julgadora. 
A parte agravada apresentou impugnação às e-STJ, fls. 395-398.
É o relatório.

VOTO

Verifico que a parte interessada não trouxe tese jurídica capaz de 
modificar o posicionamento anteriormente firmado.

Os fundamentos que levaram à inadmissibilidade do especial devem 
ser combatidos. Entretanto, conforme bem ressaltado na decisão ora recorrida, o 
insurgente não refutou corretamente o óbice da Súmula n. 5/STJ. 

É imprescindível, além da contextualização do caso concreto, o cotejo 
entre o acórdão impugnado e a argumentação trazida no recurso especial, com 
as devidas razões que pudessem justificar o conhecimento da pretensão.

Assim, caberia ao agravante afastar a alegação de que "o fundamento 
utilizado para a interposição somente poderia ter sua procedência verificada 
mediante o reexame de cláusulas contratuais. Incidente a Súmula 5 do Col. 
Superior Tribunal de Justiça" (e-STJ, fl. 355).

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 182. INCIDÊNCIA.
1. Ação de rescisão contratual cumulada com indenização por danos 
morais e materiais e repetição de indébito.
2. Não merece conhecimento o agravo que não impugna, 
especificamente, todos os fundamentos da decisão denegatória de 
seguimento ao recurso especial.
3. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.025.058/PR, relatora Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 9/5/2022, DJe de 
12/5/2022).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. ART. 932, 
III, DO CPC/2015 E SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO QUE NÃO IMPUGNA, ESPECIFICAMENTE, OS 
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FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ E 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO NÃO 
CONHECIDO, COM APLICAÇÃO DA MULTA, PREVISTA NO ART. 
1.021, § 4º, DO CPC/2015.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto 
contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. No caso, o Recurso Especial não foi admitido, na origem, pela 
incidência dos óbices das Súmulas 5/STJ e 7/STJ. O Agravo em 
Recurso Especial interposto não impugnou os fundamentos do 
decisum, o que conduziu ao seu não conhecimento, cuja decisão ora é 
agravada regimentalmente.
III. No presente Agravo interno a parte recorrente apresenta razões 
outras, deixando de impugnar, novamente, de modo específico, os 
fundamentos da decisão agravada.
IV. Interposto Agravo interno com fundamentação deficiente, 
constituem óbices ao conhecimento do inconformismo a Súmula 182 
desta Corte e o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015.
V. Renovando-se, no Agravo interno, o vício que comprometia o 
conhecimento do Agravo em Recurso Especial, inarredável a edição 
de novo juízo negativo de admissibilidade.
VI. Segundo entendimento firmado pela Segunda Turma desta Corte, 
"o recurso que insiste em não atacar especificamente os fundamentos 
da decisão recorrida seguidamente é manifestamente inadmissível 
(dupla aplicação do art. 932, III, do CPC/2015), devendo ser 
penalizado com a multa de 1%, sobre o valor atualizado da causa, 
prevista no art. 1.021, §4º, do CPC/2015" (STJ, AgInt no AREsp 
974.848/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 13/03/2017).
Nesse mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 960.285/SP, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
15/12/2016; AgInt no AREsp 920.112/DF, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/10/2016.
VII. Agravo interno não conhecido, com aplicação da multa, prevista 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, de 1% (um por cento) sobre o valor 
atualizado da causa, por se tratar de recurso manifestamente 
inadmissível.
(AgInt no AREsp n. 2.023.427/SP, relatora Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 9/5/2022, DJe de 
12/5/2022).

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA 182/STJ. JULGAMENTO MONOCRÁTICO DO RECURSO 
ESPECIAL. POSSIBILIDADE. ART. 932, III, DO CPC/2015 C/C O 
ART. 253, PARÁGRAFO ÚNICO, I, E ART. 21-E, V, DO RISTJ E 
SÚMULA 568/STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da não 
impugnação aos fundamentos da decisão que inadmitira o recurso 
especial na origem, notadamente quanto à Súmula 83/STJ. Assim, 
consignou-se a incidência da Súmula 182 do STJ.
2. A parte, para ver seu recurso especial examinado por esta Corte 
Superior, precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos utilizados 
para a negativa de admissão daquele recurso sob pena de vê-los 
mantidos.
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3. É mister repetir que as razões demonstrativas do desacerto da 
decisão agravada devem ser veiculadas imediatamente nessa 
oportunidade, pois, convém frisar, não é admitida impugnação a 
destempo, a fim de inovar a justificativa para admissão do recurso 
excepcional, diante da preclusão consumativa.
4. Em nova análise do agravo interposto, tem-se que a parte 
agravante efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão 
de inadmissão do recurso especial, incidindo na espécie o enunciado 
da Súmula 182 do STJ.
5. Inadmitido o recurso especial em razão da dissonância da 
pretensão com jurisprudência desta Corte Superior, incumbiria à parte 
interessada apontar precedentes contemporâneos ou supervenientes 
aos referidos na decisão impugnada, procedendo ao cotejo analítico 
entre eles.
6. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos 
recursos interpostos pela alínea a do art. 105, III, da CF/1988. A 
propósito: AgInt no AREsp 648.333/ES, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, 
DJe 17.5.2018; AgInt no AREsp 895.402/SP, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJe 30.8.2016; REsp 1.186.889/DF, Rel. Min. CASTRO 
MEIRA, DJe de 2.6.2010.
7. Ademais, no que respeita à decisão proferida monocraticamente, "a 
legislação processual (932 do CPC/15, c/c a Súmula 568 do STJ) 
permite ao relator julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, 
ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a 
possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta 
qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade" (AgInt no 
AREsp 1.389.200/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, 
DJe de 29.3.2019).
8. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.021.455/SP, relator Ministro MANOEL 
ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5), 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 2/5/2022, DJe de 4/5/2022).

 
Por tal motivo, o enunciado n. 182 da Súmula do STJ foi corretamente 

aplicado ao caso.
Cumpre destacar que o não conhecimento do agravo em recurso 

especial, em virtude do verbete mencionado, impede a análise das teses a 
respeito do mérito discutido no recurso especial, porque não ultrapassada a 
admissibilidade recursal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.

Documento eletrônico VDA32980478 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Og Fernandes   Assinado em: 27/06/2022 14:57:21
Código de Controle do Documento: 0a8692c6-b5af-413a-8838-7cb292066263



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2021/0390923-6 AREsp 2.040.034 / 

SP

Números Origem:  1063002-98.2019.8.26.0053  10630029820198260053  
1063002982019826005350000  10630029820198260053603918920193  
20210000263587  20210000585997  603.918-9/2019-3  950301822662

PAUTA: 21/06/2022 JULGADO: 21/06/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ICARO SORREGOTTI NEGRI  - SP415583 
AGRAVADO  : CLEAN PED SERVICOS MEDICOS SS 
ADVOGADO : LENER PASTOR CARDOSO  - SP196290 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS/ Imposto sobre Serviços

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ICARO SORREGOTTI NEGRI  - SP415583 
AGRAVADO  : CLEAN PED SERVICOS MEDICOS SS 
ADVOGADO : LENER PASTOR CARDOSO  - SP196290 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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